Comarca de Cabo Frio – 2ª Vara Cível
Juiz: Caio Luiz Rodrigues Romo
Processo nº 0002941-70.2009.8.19.0011 (2009.011.003028-6)
Vistos, etc. Trata-se de Embargos à Execução ajuizados pelo MUNICÍPIO DE CABO FRIO em face de MARCOS CORRÊA DA SILVA, aduzindo, em síntese, a existência de excesso de execução, na forma do art. 741, inciso V c/c 743, inciso I, ambos do CPC. Com a inicial vieram os documentos de fls. 07/14. Às fls. 17/18 foi apresentada impugnação aos embargos interpostos, alegando não haver excesso algum na execução, eis que os cálculos dos valores executados estão em conformidade com as decisões prolatadas nos autos. Cálculos do contador judicial da Comarca às fls. 21/23. Promoção do MP às fls. 27, opinando pela improcedência dos embargos. Alegações finais do embargante às fls. 45 e do embargado às 47/48. Sentença de improcedência dos embargos às fls. 52/53. Apelação interposta pelo Município às fls. 55/58. Contrarrazões do apelado às fls. 61/63. Parecer recursal do MP às fls. 65/67. Acórdão às fls. 80/83 anulando a sentença prolatada e fixando os parâmetros dos novos cálculos. Cálculos do Contador Judicial da Comarca às fls. 88/90. Parecer do Parquet às fls. 98 e verso opinando pela procedência parcial dos embargos. Alegações finais do embargante às fls. 100 e do embargado às fls. 101. RELATADOS.DECIDO. A sentença prolatada nos autos principais às fls. 156/158, condenou o Município de Cabo Frio, ora embargante, ao pagamento de indenização ao exequente, a título de danos morais, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), o qual deveria ser atualizado monetariamente e acrescido de juros moratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês, contados da data da intimação da sentença. Por sua vez, o acórdão de fls. 205/208, dando parcial provimento à apelação do autor e negando provimento ao recurso do demandado, manteve a condenação ao pagamento do valor fixado a título de danos morais, modificando o início da incidência dos juros moratórios para a ´data do evento danoso - 18.02.2002 -, mantido o percentual anteriormente estabelecido´. Desta forma, em sentença proferida às fls. 52/53, este Juízo homologou os cálculos elaborados pelo Contador Judicial às fls. 21/23, subtraído o valor computado a título de despesas processuais. Todavia, uma vez interposta apelação pelo Município contra aquela sentença, adveio o acórdão de fls. 80/83, que, anulando a decisão deste juízo monocrático, estabeleceu os estritos parâmetros dos cálculos a serem elaborados, in verbis: ´... Impõe-se, portanto, a anulação da sentença proferida pelo juízo monocrático para que o feito tenha regular prosseguimento, com a realização de novovs cálculos pelo auxiliar do juízo, aplicando o termo inicial da correção monetária a data da sua fixação quando da prolação da sentença, e como termo ad quem, a data do fechamento da planilha, isto é, 18/11/2008, a fim de que seja possível aferir a sua exatidão.´ Neste contexto, verifica-se que os novos cálculos de fls. 88/90 estão em conformidade com o acórdão prolatado, devendo apenas ser subtraído o valor computado a título de despesas processuais, eis que o exequente encontra-se sob o pálio da gratuidade da justiça. Note-se que a taxa judiciária e os emolumentos devidos pelo ente público nos autos principais, são destinados ao FETJ, não ao exequente, e deverão ser cobrados oportunamente pela serventia do Juízo. Isto posto, JULGO PROCEDENTE a pretensão do embargante e extinto o processo, nos termos do art. 269, inciso I do CPC, para dar por liquidada a condenação pelos valores dos cálculos apresentados pelo Contador Judicial às fls. 88/90 destes autos, excluídas as despesas processuais. Tais cálculos deverão ser atualizados e acrescidos de juros de mora a partir da data em que foram elaborados até a data do efetivo pagamento - 13.09.2011 -, conforme sistemática do art. 1º -F da Lei 9.494/97 Condeno o embargado ao pagamento das despesas processuais e honorários ao patrono do embargado, no valor que arbitro, segundo as diretrizes do art. 20, parágrafo 4º do CPC, em R$ 800,00 (oitocentos reais), observado o disposto no art. 12 da Lei 1.060/50. Transitada em julgado, intime-se o Município de Cabo Frio para que, nos autos em apenso e no prazo de sessenta dias, providencie o depósito dos valores devidos (principal + honorários sucumbenciais). Após a intimação, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 03.02.2014.
